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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 81ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos dez dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e quatorze, às 15:30 horas, no auditório da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; o Defensor Público Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA; o Subdefensor ADALBERTO DA MOTA SOUTO; a Corregedora Geral FLORISBELA CANTAL MACHADO; os Conselheiros eleitos ROBERTO MARTINS; TÂNIA LOSINA; VLADIMIR KOENIG; MARCUS VINÍCIUS FRANCO; DYEGO MAIA; MARCOS ASSAD e KÁTIA GOMES. Presente também o vice-presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, Defensor Público DIOGO MARCEL SILVA NASCIMENTO ELUAN, a qual  nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Ausente, justificadamente, em razão de licença saúde, a Conselheira THAÍS VILHENA. Após, verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Defensor Geral que deu boas vindas aos demais conselheiros e presentes. 

 Após alguns ajustes solicitados pelo Conselheiro Roberto Martins, foi aprovada por unanimidade a ata da 80ª ORDINÁRIA, realizada no dia 27/01/2014. 

O Defensor Geral pediu a inversão da pauta, para que fossem desde logo votados os processos pautados, em razão de ter uma reunião e precisar se ausentar antes do término. Todos os Conselheiros concordaram.

1) Ordem do dia compreendendo, pela seqüência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais. 

1.1)PROCESSO CSDP Nº181/12 – CSDP Proponente: Diretora do Centro de Estudos Assunto: solicita providências quanto ao prêmio Benedito Monteiro Relator: Subdefensor. O relator do feito leu seu voto, nos seguintes termos, em resumo: Que a Diretoria do Centro de Estudos – hoje Escola Superior da Defensoria Pública com a denominação dada pela Lei Complementar 091, de 13/01/2014 , através do Memo 334/2012, encaminhou a este Egrégio Conselho a relação dos vencedores do prêmio Benedito Monteiro 2012 solicitando a adoção das seguintes providências: a publicação dos premiados  nos anais do CSDP e a recomendação de adoção de iniciativas de sucesso pela Defensoria Pública. Que solicitou ainda a inclusão de critérios objetivos para reconhecimento para a promoção por merecimento. Que o prêmio Benedito Monteiro foi criado pela Resolução 061/2010, que será conferido, anualmente, às três melhores peças jurídicas e projetos institucionais de sucesso, que tenham proporcionado grande repercussão  ao elevado nome da instituição e/ou ao benefício da sociedade, demonstrando a efetiva preocupação do perfil traçado pelo legislador, quanto à defesa intransigente dos legalmente necessitados. Que referido prêmio encontra-se devidamente regulamentado pela Resolução supra citada e está em plena execução, tanto que foi encaminhada a relação dos premiados. Que
no caso em questão, entende não se tratar de matéria de competência deste conselho já que se trata de providências que podem ser tomadas via gabinete do Defensor Geral e secretaria do Conselho Superior.  Isto posto, votou no sentido de que os presentes autos sejam encaminhados ao gabinete para as providências requeridas. Quanto a sugestão de inclusão no critério objetivo para a promoção, que seja apensado ao respectivo processo de promoção por merecimento que tramita neste colegiado, para análise do relator do feito. 

EM DISCUSSÃO

O Conselheiro Dyego Maia questionou se o entendimento do relator era que não cabia ao Conselho normatizar o assunto, tratando-se de ato de mera gestão. O relator respondeu afirmativamente. 
EM VOTAÇÃO

Todos os Conselheiros presentes votaram com o relator no sentido de que os presentes autos sejam encaminhados ao gabinete para as providências requeridas. Quanto a sugestão de inclusão no critério objetivo para a promoção, que seja apensado ao respectivo processo de promoção por merecimento que tramita neste colegiado, para análise do relator do feito. 

1.2) PROCESSO Nº 192/2012 – CSDP ASSUNTO: proposta de Resolução objetivando a normatização da “designação” no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Pará. PROPONENTE: DP e Cons. Marcus Franco RELATOR: Conselheira Tânia Losina. A relatora leu seu voto, em resumo: Que a proposta foi apresentada pelo ilustre Defensor Público e Conselheiro Marcus Franco normatizando as designações no âmbito da defensoria pública. Que solicitou a análise técnica da Consultoria Jurídica desta instituição, da qual, destacou os seguintes trechos: 1) que a Lei Complementar nº054, de 07 de fevereiro de 2006, em consonância com o disposto na legislação federal, disciplinou a possibilidade de atuação temporária de Defensor Público em órgão diverso de sua lotação, através de ato discricionário do Excelentíssimo Defensor Público Geral, na forma prevista nos incisos XI e XXI do artigo 8º, in verbis:“Art.8º. Ao Defensor Público Geral do Estado, órgão da administração superior da Instituição, e tem como incumbência a orientação normativa, a coordenação setorial, programática e executiva, a supervisão técnica e a fiscalização dos demais órgãos e entidades dela integrantes, cabendo-lhe ainda: (Omissis); XI- designar membros da Defensoria Pública para desempenho de tarefas especiais; XXI- designar membro da Defensoria Pública do Estado para exercício de suas atribuições em órgão de atuação diverso do de sua lotação ou, em caráter excepcional, perante Juízos, Tribunais ou Ofícios diferentes dos estabelecidos para cada categoria.; 2) Que o ato de designação se circunscreve dentre as atribuições legais do Defensor Público Geral e se refere ao desempenho de tarefas especiais, à atuação momentânea, temporária, em local diverso da lotação, ou, em caráter excepcional, perante Juízo, Tribunais ou Ofícios diferentes dos estabelecidos para cada categoria. Não se trata, portanto, de forma de provimento derivado, devendo ser observada a garantia da inamovibilidade. 3) Que, exatamente por se tratar de um ato discricionário, a importância da motivação desponta mais evidente, em nome da transparência e do controle da coerência entre a justificativa externada e a realidade do mundo fenomênico, permitindo-se aferir a correspondência do ato com os princípios regentes da atividade administrativa, em especial no tocante à supremacia do interesse público; 4) Que o instituto da designação, portanto, reclama justificativa com base no interesse público, a ser necessariamente explicitado de forma objetiva no respectivo ato, o qual deve sempre guardar uma relação entre o meio e o fim pretendido, de tal modo que não fira a garantia da inamovibilidade do defensor público, não privilegie interesses particulares e não implique situação de “capitis diminutio”; 5) Que se consubstanciam em requisitos legais do ato de designação, cumulativamente, os seguintes: a) justificativa para a prática do ato; b) razoabilidade quanto à adoção do(s) critério(s) para deslocamento, com privilégio do interesse público, consubstanciado no melhor atendimento das finalidades institucionais desta Defensoria Pública; c) temporariedade do deslocamento. Destacou q relatora, que embora seja competência deste Conselho Superior a normatização no âmbito da Defensoria Pública, não se pose olvidar o que tanto já se proclamou nas sessões desta Corte sobre a diferença entre “ato de gestão”, de competência única do Defensor Geral e ato do Conselho, matéria pertinente à normatização por esse colegiado. Que no caso em questão, a designação está prevista no art. 8º da Lei Complementar 054/06, acima já transcrito, sendo, a meu ver, matéria de competência privativa do Defensor Geral, a quem cabe por lei designar membros da Defensoria Pública para desempenho de tarefas especiais e designar membro da Defensoria Pública do Estado para exercício de suas atribuições em órgão de atuação diverso do de sua lotação ou, em caráter excepcional, perante Juízos, Tribunais ou Ofícios diferentes dos estabelecidos para cada categoria. Que entende trata-se de ato discricionário do Defensor Público Geral. Isto não quer dizer que não serão respeitadas a garantia da inamovibilidade do defensor público. O ato de designação como todo ato discricionário deverá ser motivado e respeitado o interesse público. Portanto, não vislumbro que neste aspecto o Conselho Superior deva normatizar ato de competência privativa do Defensor Geral. Que devem ser respeitadas as normas do art. 8º da lei Complementar nº 054/06, o qual determina ser da competência privativa do Defensor Geral o instituto da designação. Não obstante, conforme bem reforçado no parecer jurídico, exatamente por se tratar de um ato discricionário, a importância da motivação desponta mais evidente, em nome da transparência e do controle da coerência entre a justificativa externada e a realidade do mundo fenomênico, permitindo-se aferir a correspondência do ato com os princípios regentes da atividade administrativa, em especial no tocante à supremacia do interesse público. Que desta forma, este Conselho deve primar pelo respeito às leis que regem esta instituição, e especialmente, como órgão normativo, deve zelar para que as normas que dele emanam sejam revestidas de total legalidade e constitucionalidade. Por tal motivo, votou pela não aprovação da proposta apresentada pelo requerente por entender ser ato de competência do Defensor Geral.

O Conselheiro Dyego Maia questionou se o entendimento da relatora era que não cabia ao Conselho regulamentar a designação. A relatora respondeu afirmativamente. O Conselheiro Dyego Maia ponderou que embora discricionário o ato de designação, entende que nada obsta que sejam fixados critérios para sua feitura. Que o mínimo de controle garante o mínimo de transparência.

O proponente Conselheiro Marcus Franco justificou que sugeriu alguns critérios objetivos para a designação, visando a própria segurança do defensor público.

O Defensor Geral manifestou que podem ocorrer situações que os critérios objetivos não vão contemplar. Que sua preocupação é com os próximos gestores, já que seu mandato termina em junho. Mas que entende que a designação é um ato discricionário com uma certa carga de subjetivismo, que fica difícil por vezes estabelecer critérios objetivos. Que situações peculiares ocorrem e que não conseguirão ser resolvidas com o estabelecimento de critérios objetivos se não houver uma margem de subjetivismo. Que devido ao caráter de discricionariedade, a responsabilidade é ainda maior do gestor. Que como todo ato público, a designação respeita o princípio da transparência e da publicidade, pois deve ser sempre publicado no Diário Oficial do Estado.
O Conselheiro Vladimir koenig argumentou no sentido de que o ato de designação não resta dúvida ser de competência do Defensor Geral. Mas que igualmente não lhe resta dúvida que cabe ao CSDP normatizar quanto a determinados critérios que a lei não lhe proibiu. Que entende que o fato do Conselho regulamentar determinadas atribuições do Defensor Geral não viola a lei. Que sempre se preocupa no fato de não haver interferências nas competências de Defensor Geral e Conselho e vice versa. 
O Conselheiro Marcus Franco acrescentou que a Defensoria Pública da União  publica edital para que os defensores se habilitem à designação.
O Conselheiro Dyego Maia ponderou que diversas defensorias possuem regulamentação das designações. 
O Defensor Geral ponderou que a realidade e a dimensão da Defensoria da União é outra, não pode servir de parâmetro. Que no caso da Defensoria Pública do Pará um dos critérios para as designações é o respeito à Lista de Antiguidade. Outro critério é a questão de saúde do defensor que precisa estar próximo à capital para realizar tratamento.
O Conselheiro Marcos Assad ponderou que entende ser a designação ato discricionário cujas balizas já se encontram definidas em lei, conforme voto da relatora, como a motivação, a publicidade. Que se o Conselho estipular critérios, vai tirar do Defensor Geral a oportunidade e a conveniência que revestem o ato discricionário. O ato passa a ser vinculado. Que caso o defensor público sinta-se prejudicado com o ato, o Conselho apreciará. 
O Vice - presidente da ADPEP destacou dois pontos importantes na manifestação do Conselheiro Vladimir Koenig. O primeiro quanto a temporariedade do ato de designação e outro ponto é quando a designação é o meio transverso da remoção e da promoção. O Art. 10 da Lei Complementar 054 determina que uma das atribuições do CSDP é a de normatização. Questionou quando o CSDP poderá normatizar se considerarem o Poder discricionário do Defensor Geral. Que a designação não pode ser meio transverso da remoção e promoção. Que esse deve ser o aspecto principal do debate.
O Subdefensor Geral acrescentou que a designação é um ato excepcional, não é a regra geral. A regra geral é a lotação. E dada a excepcionalidade do ato, é que ele é discricionário.
EM VOTAÇÃO

A Conselheira Kátia Gomes votou com a relatora, pela não aprovação da proposta apresentada, com a ressalva que sejam observadas as considerações finais feitas pela Consultoria Jurídica, em relação ao ato de designação,.

O Conselheiro Marcos Assad votou com a relatora, pela não aprovação da proposta apresentada.
O Conselheiro Dyego Maia apresentou voto divergente, pela aprovação da proposta do Conselheiro Marcus Franco.

O Conselheiro Marcus Franco foi o autor da proposta.

O Conselheiro Vladimir Koenig pediu vista dos autos. 

1.3) PROCESSO Nº 200/2012 – CSDP ASSUNTO: proposta de resolução regulamentando eleições para as coordenações regionais PROPONENTE: DP Leonardo Cabral Jacinto RELATORA: Conselheira Kátia Gomes. O processo teve seu julgamento iniciado na 80ª sessão ordinária realizada no dia 27/01/2014. A relatora do feito leu seu voto o qual consta na íntegra na referida ata. Iniciada a votação, o Conselheiro Marcos Assad votou com a relatora pela não aprovação da proposta apresentada. O Conselheiro Marcus Franco pediu vista dos autos e na presente sessão proferiu o seguinte voto, em resumo: Que o presente processo trata da regulamentação da eleição de coordenadores regionais da Defensoria Pública do estado do Pará. Que de acordo com o parecer da Consultoria Jurídica desta Defensoria Pública, a Conselheira Relatora, Kátia Gomes, votou no sentido da “não aprovação da proposta”. Que seguindo o voto da relatora, o Conselheiro Marcos Assad também votou pela não aprovação da proposta. Que de fato, seguindo os preceitos constitucionais, a jurisprudência pátria e a legislação estadual, verifica-se a impossibilidade da aprovação de tal regulamentação. Citou o art. 37, II da Constituição Federal. Citou jurisprudência (TJPB; ADI 999.2009.000498-0/001; Rel. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos; DJPB 21/07/2009; Pág. 5) (Publicado no DVD Magister nº 28 - Repositório Autorizado do TST nº 31/2007); (ADI n.° 573/SC, relator Néri da Silveira); (ADI 578/RS, relator Ministro Maurício Corrêa); (ADI 123, Rei. Min. Carlos Velloso, julgamento em 3-2-97,  DJ de 12-9-97). Citou os arts. 11, 16 e 88 da lei Complementar nº. 054/06. Que verificou não existir base legal, constitucional ou jurisprudencial para se normatizar, POR ATO DO CONSELHO SUPERIOR, a eleição para a escolha de quem ocupará os cargos em comissão de Diretor Metropolitano, Diretor do Interior, Diretor da Escola Superior da Defensoria Pública, Coordenador de Núcleo Metropolitano e Regional, Coordenador de Política Cível e Criminal e de Criança e Adolescente. Por outro lado, por se tratar de parcela da competência do próprio Defensor Público Geral e estando mencionado na proposta de Resolução do Dr. Leonardo Jacinto Cabral que foi promessa de campanha dos dois candidatos ao cargo maior da Instituição, não existe impedimento para que o próprio Defensor Público Geral, por meio de simples PORTARIA ou OFÍCIO CIRCULAR, permita que os membros dos Núcleos do Interior e da Capital escolham entre si o nome dos Defensores Públicos que serão submetidos à escolha do Defensor Público Geral para a nomeação de seus coordenadores, por meio de processo de escolha simplificado. Sugeriu que sejam adotados pelo próprio Defensor Público Geral alguns critérios a respeito da forma como serão indicados os nomes para coordenador, tais como: 1) que os nomes a serem submetidos à escolha do Defensor Público Geral sejam definidos por meio de reunião de todos os membros que trabalham no respectivo núcleo; 2) que sejam relacionados três nomes de Defensores que trabalham no respectivo Núcleo para escolha do Defensor Público Geral; 3) que o indicado a coordenador esteja efetivamente trabalhando no Núcleo há mais de seis meses. Acompanhou o voto da Relatora no sentido da não aprovação da proposta ora apresentada, mas ressaltou que o próprio Defensor Público Geral, por simples portaria pode definir regras mínimas para a escolha de seus Coordenadores Regionais e de Núcleos.
EM VOTAÇÃO (continuação da 80ª sessão)
O Conselheiro Vladimir Koenig votou com a relatora pela não aprovação da proposta, por entender que não cabe ao CSDP, neste aspecto atravessar a competência do Defensor Geral. Trata-se de matéria de reserva legal.
A Conselheira Tania Losina votou com a relatora pela não aprovação da proposta.

O Conselheiro Roberto Martins votou com a relatora, pela não aprovação da proposta, com o adendo de que a escolha dos coordenadores não seja objeto de casuísmo, devendo ser ouvidos os defensores que fazem parte da regional.

A Corregedora votou com a relatora pela não aprovação da proposta

O Subdefensor Geral votou com a relatora pela não aprovação da proposta

O Defensor Geral votou com a relatora pela não aprovação da proposta ressaltando que em sua gestão sempre foram ouvidos os colegas e todos os coordenadores escolhidos forem bem recebidos pelos demais defensores.   

CONCLUSÃO: Por unanimidade, os conselheiros presentes votaram com a relatora pela não aprovação da  proposta.
Ato contínuo, seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:

2) Comunicação das correspondências recebidas. Expediente da Associação dos Defensores Públicos pleiteando questão de ordem para que representante da Associação possa ter assento e voz nas sessões do Conselho. O processo será formalizado e regularmente distribuído.
3) Requerimento dos Conselheiros. Não houve. 
4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. 
O Conselheiro Roberto Martins informou que na sessão passada o Subdefensor Geral, presidente em exercício na ocasião, teria chamado a representante da ADPEP e lhe comunicado que a mesma não teria direito ao assento e a voz neste colegiado. Que lembra que o subdefensor geral comentou sobre isso no final da sessão. Que se o presidente da associação não pode se fazer presente nada obsta que designe outro representante. Que até na sessão anterior à passada a mesma pessoa cuja presença não foi permitida, fazia-se presente como representante da ADPEP. Que gostaria de deixar claro que repudia esse tipo de tomada de decisão.

O representante da ADPEP afirmou que a associação recebeu com tristeza esta notícia inclusive por ser titular do Marajó, não pode se fazer sempre presente e em outras ocasiões era possível a presença de outros representantes.
O Defensor Geral informou que esse assunto já foi objeto de pleito pela presidente da ADPEP e que será discutido oficialmente por esse colegiado. Que não se fazia presente na referida sessão, mas que foi comunicado pelo Subdefensor de que o mesmo, uma vez que percebeu a irregularidade da representação por diretores da ADPEP, vez que a lei é clara quando diz que o assento e a voz serão da presidente da Associação  e não de representantes, informou aos Conselheiros em sessão que este colegiado não vinha observando o que dizia a lei 91/2014, que entrou em vigor recentemente, em janeiro de 2014. Que na ocasião somente o Conselheiro Vladimir Koenig se manifestou sobre o assunto dizendo que já havia percebido. Citou como exemplo o CONDEGE – Colégio de Defensores Gerais, no qual se não fizer presente poderá mandar representante, mas este não terá direito a assento nem a voz. Que isso foi uma preocupação do Subdefensor em respeito aos Conselheiros com a legalidade e a formalidade já que o CSDP não vinha cumprindo a letra da lei. 
O Conselheiro Vladimir Koenig informou que de fato quando o Presidente em exercício na sessão passada comentou o fato, o mesmo verificou que a lei complementar 91/14 estabeleceu que o assento e a voz era da presidência do órgão de classe. Que essa redação a lei complementar federal 80/94 já pratica há muito tempo. Que diversos órgãos de classe, tais como o CNJ e CNMP os assentos são privativos de presidência. Mas que pesquisou em atas e verificou nas mesmas que era comum os presidentes dessas entidades designarem os vices e demais diretores. Que compartilha essa pesquisa com os colegas.
O Subdefensor pediu a palavra para esclarecer que é muito fácil dizer que o “Adalberto cassou a palavra da Associação”. Que isso é discurso demagogo. Que enviou resposta escrita à ADPEP justificando o ocorrido. Que percebeu que o texto da lei complementar estadual 91/2014 determina que o presidente do maior órgão de classe tem assento e voz no Conselho Superior da Defensoria Pública. Que em seu entendimento, se a lei quisesse o contrário diria que o presidente da associação ou quem ele indicasse teria tal direito. Que ainda há pouco como disse o Conselheiro Vladimir Koenig no direito público vale o que está escrito. Que em seu entendimento, o CSDP é o órgão de maior importância na instituição. Por tal razão, é revestido de muitas formalidades. Que sua composição é feita de membros natos e eleitos. Que a Associação embora não tenha direito de voto, tem direito de voz o que pode influenciar na decisão dos conselheiros. Que por essa razão, quando viu a letra da lei ficou preocupado e que se o Conselho é de suma importância para a instituição, a presidente da Associação deveria dar prioridade às sessões do Conselho e se fazer presente ou designar seu substituto legal que é o vice presidente. Que se o Defensor Geral não puder comparecer ao CSDP não pode designar o Diretor do Interior ou Metropolitano para lhe representar porque o cargo é privativo do Defensor Geral, da mesma forma que entende ser o cargo privativo da presidente da Associação porque assim é a letra da lei. Todavia, se o colegiado decidir que a ADPEP pode ter assento e voz através de representante, assim será feito. Que sua preocupação era com a legalidade. O que não entende correto é que venha a Associação dizer que seu entendimento jurídico está incorreto, porque incorreto não está. Mas volta a reafirmar, que se o Conselho deliberar que aceita a representação vai cumprir, mas que o Conselho deve ter suas formalidades legais. Ressaltou que ao contrário do que foi dito nas redes sociais, o mesmo antes de iniciada a sessão chamou a parte a Defensora Regina Fernandes e lhe mostrou a lei e lhe disse que poderia ficar na mesa com direito à assento e voz, inclusive porque a todo e qualquer defensor é dado o direito de se manifestar nas sessões do Conselho. Mas que referida defensora não poderia falar como representante da Associação. Em resposta a Defensora Regina Fernandes argumentou que se não fosse para falar pela Associação a mesma não ficaria e preferia se retirar. Que indagada pela Defensora Flor Cantal se iria embora, a mesma informou que teria outros compromissos. Que não a distratou, não a expulsou e lhe chamou a parte antes de iniciar a sessão. Apenas lhe ponderou que não poderia falar pela presidente.
O Conselheiro Marcus Franco ponderou que de fato o Subdefensor sempre franqueou a palavra a todos os defensores que se fazem presentes na sessão. Que entende ser o objetivo da lei que a Associação como órgão representante de classe se faça presente nas sessões do Conselho e não a presença de uma pessoa específica. Então se a Associação trouxe essa questão para o debate, esse Conselho deve se manifestar sobre o tema. Que é o espírito de participação, democracia, transparência.
A Conselheira Kátia Gomes se manifestou que o Conselho deve realmente decidir sobre o assunto, pois apesar da letra da lei, o colegiado pode deliberar sobre a participação de representantes da ADPEP que não a presidente. 
O Defensor Geral informou que o pleito da ADPEP está na Consultoria Jurídica e após será distribuído para relatório e que o Conselho decidirá sobre o assunto, inclusive para formalizar a questão.

5) Comunicações gerais pelo Presidente. Não houve
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia. Requerimento do Diretor da Escola Superior da Defensoria Pública encaminhando nomes para Comissão do Prêmio Benedito Monteiro, o qual será protocolado sob o nº 243/CSDP e será distribuído à Corregedora Geral.
7) Assuntos gerais. 

O Conselheiro Vladimir Koenig informou que teve acesso ao relatório da OAB o qual responsabiliza a Defensoria Pública como culpada dos males do sistema de justiça. Que lhe chamou atenção alguns aspectos pontuais no sentido de atingir pessoas determinadas da Defensoria Pública inclusive citando nominalmente alguns defensores, cargos, núcleos da Defensoria Pública e particularmente o Defensor Geral. Que entende que a OAB atacou de forma severa a instituição, alguns de seus membros e o seu Gestor com adjetivos negativos. Que como defensor público, titular da 10ª defensoria criminal e Conselheiro representante da categoria sentiu-se preocupado não com a crítica, mas com inverdades ditas pela OAB. Essa sua indignação. Citou a alegada ausência de atividade jurídica da Defensoria na área criminal como se os defensores criminais não estivessem trabalhando, não visitassem os presídios, e que existiam muitos presos por faltas de pedidos. Que como defensor tem o dever de prestar contas à Corregedoria. Que fez um levantamento. Citou como exemplo a 10ª Vara criminal que tem 51 presos. Que desse total, 19 tem advogados particulares. Dos restantes 32 presos da defensoria Pública, 28 tem pedido de liberdade. Que quando verifica que o juiz não apreciou, reitera. Quando há negativa, impetra habbeas corpus. Que solicita aos familiares que mantenham constante comunicação com a Defensoria. Que está monitorando todas as situações. Por tal razão não acredita nas alegações da OAB. Que a OAB está numa campanha para que o Estado contrate advogados para a assistência jurídica. Mas que esta atividade é privativa da Defensoria Pública conforme a Constituição. Que é raríssimo chegar processo da Central de Flagrantes da Defensoria sem pedido de soltura formalizado. E pedidos tecnicamente adequados. Que não é culpa da instituição se o Juiz não aprecia ou nega os pedidos da Defensoria. Que é inverídica a alegação da OAB. Que se sentiu atingido pessoalmente porque quando a OAB alegou que os presos estão sem assistência jurídica, é como se tivesse dito que os presos estão sem defensor público. Essa atitude da OAB demonstra que essa não conhece a realidade da defensoria, não procurou a instituição para se informar. Que trouxe isso para o Conselho por considerar inverídicas e desrespeitosas as informações do citado relatório.

O vicepresidente da ADPEP informou que tem o “desprazer” de ter em mãos esse relatório da OAB. Cheio de adjetivos negativos sobre a Defensoria Pública do Estado do Pará. Leu trecho do relatório onde a OAB critica a Defensoria do Pará de ter enviado três defensores ao Maranhão para o multirão em Pedrinhas, quando alega que a mesma não consegue atender os seus assistidos no Pará. Que tem diversos “adjetivos” sobre os defensores públicos e sobre o Defensor Público Geral. Que é lamentável esse tipo de situação. Que a Associação, assim como toda defensoria irá lutar para que sejam evitados fatos dessa natureza.   
A Defensora Pública Clívia Croelhas estava presente à sessão, pediu para se manifestar e o Conselho permitiu. Que soube que está sendo elaborado relatório análogo sobre a infância e que isso lhe preocupa porque esse ataque deve acontecer de novo. Que deve haver repúdio sobre esse tipo de situação porque quando o advogado particular abandona a causa, o juiz designa um defensor para atuar, e o defensor atua. Que gostaria de se sentir mais assistida em saber quem efetivamente irá verificar se existirão punições.
O Conselheiro Marcus Franco manifestou que o referido relatório contem inverdades sobre seu trabalho. Que só no final do ano, em dezembro, impetrou diversos pedidos de Habbeas Corpus e de pedidos de liberdade provisória e que o relatório é de agora. Que se em relação a seu trabalho o relatório contem inverdades, vai acreditar que as demais afirmações sobre o trabalho de outros colegas também é inverídico. Que se tem algum problema no trabalho do defensor quem tem que se manifestar é a Corregedoria, é a esse órgão que o defensor tem que prestar contas de suas atribuições. Que se a Corregedoria não reclama, a família do preso não reclama, não é a OAB que tem que se manifestar com relatório inverídico e não adjetivar negativamente. Que diversos defensores tem trabalhos maravilhosos de assistência aos presos. Citou o caso do Defensor Carlos Eduardo que graças ao seu trabalho, o berçário do CRF foi concluído e as presas podem ficar perto de seus filhos recém nascidos. Além de seus diversos pedidos de prisões domiciliares às mulheres com câncer de mama ou útero e com AIDS. Que a Defensora Anna Izabel tem um projeto inovador de remissão de penas através da leitura de livros. Que a Defensora Eliana Vasconcelos cuida de um público peculiar que são os internados provisórios e os que cumprem medidas de segurança no HDCP, cujo trabalho é dificultado pela falta de psiquiatra no Estado. Que o Defensor Nunes atende igualmente pessoas peculiares. Que a OAB não viu nada disso. Que respeita o trabalho dos defensores da área penal porque não é um trabalho comum devido a peculiaridade das situações.
A Corregedora pediu a palavra para parabenizar as manifestações dos Conselheiros Vladimir Koenig e Marcus Franco, e da Defensora Clívia. Que a revolta com o citado relatório é geral. Que hoje recebeu um telefonema preocupado da Presidente da Associação dos Defensores. Que a Corregedoria precisa se manifestar sobre o assunto sim. Que a atuação dos defensores é acompanhada de perto pela Corregedoria. Que há monitoramento diário através do relatório dos defensores.  Que a Presidente da ADPEP fez uma consulta à Corregedoria no sentido de saber sobre a possibilidade de desfiliação dos defensores públicos do quadro da OAB/PA no seguinte sentido: Se compromete ou não a capacidade postulatória dos membros da defensoria pública bem como se há ou não infração ético disciplinar por parte do defensor público efetivamente que é desligado dos quadros da OAB/PA. Que fez uma pesquisa e preparou o enquadramento de toda a postulação da ADPEP na Lei Complementar 91/2014. Que sua pesquisa é extensa e disponibilizará por email aos Conselheiros e aos defensores para conhecimento da postura e entendimento da Corregedoria. Citou a parte conclusiva de sua manifestação: “(...) pelo exposto ao norte respondendo à consulta formulada pela Associação de Defensores Públicos do Estado do Pará, esta Corregedoria Geral entende que não há até o presente momento pacificidade doutrinária e jurisprudencial no que concerne a interpretação do art. 4° § 6° da Lei Complementar 80/94 com as alterações da Lei Complementar 132/09 e sobre a obrigatoriedade da inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil. Por outro lado não vislumbramos base legal para que a desfiliação do defensor púbico deste Estado não inscrito nos quadros da OAB seja considerado infração ético disciplinar em razão dos argumentos expostos.” Por tal razão compartilha com o Conselho para que possa ser subsidiada decisão sobre o assunto. Entende que o momento é de se unir para que se tome uma postura contra a OAB/PA. 

O Conselheiro Marcus Franco parabenizou a Corregedora pelo estudo e solicitou que a mesma o encaminhe ao Conselheiro Dyego Maia que é o relator do processo sobre esse assunto, desfiliação dos defensores da OAB/Pa.  Sugeriu ao Defensor Geral que o trabalho da defensoria na capital e no interior seja divulgado na imprensa porque temos defensores muito atuantes e trabalhos diferenciados. Mas que a população, a sociedade precisa ter conhecimento disto.
O Vice-presidente da ADPEP parabenizou o Defensor Geral pela entrevista concedida sábado na televisão. Argumentou que a divulgação em mídia do trabalho da defensoria pública é importantíssima. 
O Subdefensor Geral informou que foi contratada recentemente uma assessora de comunicação, que fará esse trabalho de divulgação do trabalho da Defensoria na mídia.

O Conselheiro Roberto Martins argumentou que essa agenda negativa deve ser respondida com uma agenda positiva. Que a instituição tem que apresentar quadro que demonstre efetivamente a atuação da Defensoria. Que não vale a pena o confronto agora. Mas que tem que ser apresentados dados positivos de atuação da instituição na imprensa.  

O Vicepresidente da ADPEP sugeriu que seja feita não uma nota de repúdio, mas sim uma nota de apoio aos defensores da área criminal e execução penal. 
O Conselheiro Dyego Maia argumentou que a nota de apoio aos defensores deveria sair da Associação dos Defensores. A Defensoria instituição deveria usar a imprensa para dar esclarecimentos à sociedade com números e estatísticas sem se referir ao relatório da OAB. Sem fazer contraponto direto. Apenas mostrar à sociedade o trabalho da instituição. 

O Conselheiro Marcus Franco manifestou que no Rio Grande do Sul tem uma premiação que contempla as melhores reportagens sobre a Defensoria Pública. Que irá apresentar uma proposta neste Conselho com o mesmo objetivo. Que entende que será um instrumento a mais para a boa imagem da instituição, já que as reportagens serão somente positivas.
A Corregedora lembrou que em Vitória/ES, no último congresso dos defensores, somente os trabalhos do Estado do Pará foram premiados. 
O Subdefensor Geral complementou com a informação de que é da Defensoria Pública do Pará o único defensor internacional do Brasil. Que em razão do adiantado da hora, ficou decidido que a ADPEP  providenciará a Nota de Apoio aos defensores e a Defensoria providenciará material de atuação para ser divulgado na imprensa. 
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 19:00 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, Secretária Executiva do Conselho, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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